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Portaria n.º 166/2007, de 2 de Fevereiro, onde se lê «[p]ela 
presente portaria é renovada, por um período de 12 anos, 
com efeitos a partir do dia 28 de Novembro de 2006» 
passe a ler -se «[p]ela presente portaria é renovada, por 
um período de 12 anos, renovável automaticamente e com 
efeitos a partir do dia 28 de Novembro de 2006».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Março de 2008. 

 Portaria n.º 289/2008
de 11 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores do Bairro das 
Espadas, com o número de identificação fiscal 506112519 
e sede na Rua de António Aleixo, 9, Quinta da Malagueira, 
7000 Évora, a zona de caça associativa do Monte Brito e 
Pombal (processo n.º 4834 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos sitos na freguesia de Nossa Senhora da 
Graça do Divor, município de Évora, com a área de 276 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir de 24 de 
Abril de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Março de 2008. 

  

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Declaração de Rectificação n.º 19/2008
Por ter sido publicado com inexactidão o Acórdão do 

Supremo Tribunal de Justiça n.º 4/2008 no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 67, de 4 de Abril de 2008, rectifica -se 
que onde se lê «Uma instituição de crédito sacada que 
recusa o pagamento de cheque, apresentado dentro do 
prazo estabelecido no artigo 29.º da LULL» deve ler -se 
«Uma instituição de crédito sacada que recusa o pagamento 
de cheque, apresentado dentro do prazo estabelecido no 
artigo 29.º da LUCH».

Supremo Tribunal de Justiça, 8 de Abril de 2008. — 
A Chefe de Divisão de Documentação e Informação Jurí-
dica, Sofia Barreto. 
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